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COMUNICADO 

 

TJRJ comunica decisões do Órgão Especial em 

ações de Representação de Inconstitucionalidade  

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, 

na edição de 20 de julho de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico 

do Estado do Rio de Janeiro, os Avisos TJ:nºs 93, 97, 98, 99, 

100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 

113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121e 123  

 

Os atos informam sobre decisões do Órgão Especial em ações de Representação de 

Inconstitucionalidade.  

 

Acesse a íntegra de todos os Avisos 
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Atos oficiais   

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

 

Informativos 

 STF nº 1101     

 STJ Edição 

Extraordinária nº 11 novo 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/5736540/6073196/Avisos.pdf/ab031f59-065b-43c2-3cf6-c06f3d370b48?t=1689961248747
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1101.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0011E.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0011E.pdf


   

 

Lei Municipal nº 8.007, de 20 de julho de 2023 - Cria o selo Pet Friendly no 

Município como certificação oficial para estabelecimentos comerciais que autorizam a 

entrada, permanência e circulação de animais de estimação. 

 

Lei Municipal nº 8.002, de 20 de julho de 2023 - Cria o Programa Municipal de 

Descoberta Precoce de Sinais de Autismo. 

 

Decreto Municipal nº 52.949, de 20 de julho de 2023 - Estabelece o expediente 

dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, em razão dos 

jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo Feminina FIFA 2023, na forma 

que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.069 de 19 de julho de 2023 - Revoga a Lei Estadual n° 9.191, 

de 02 de março de 2021 e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.628, de 20 de julho de 2023 - Institui o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA) e o Programa Cozinha Solidária; altera as Leis nºs 12.512, de 14 de 

outubro de 2011, e 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos); e revoga dispositivos das Leis nºs 11.718, de 20 de junho de 2008, 

11.775, de 17 de setembro de 2008, 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.284, de 29 de 

dezembro de 2021. 

 

Lei Federal nº 14.626, de 19 de julho de 2023 - Altera a Lei nº 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para prever atendimento 

prioritário a pessoas com transtorno do espectro autista ou com mobilidade reduzida e a 

doadores de sangue e reserva de assento em veículos de empresas públicas de 

transporte e de concessionárias de transporte coletivo nos dois primeiros casos. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/968641/5942
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/968636/5942
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/969056/5942
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=562572DA-378D2-49CB-B26A-73AE74723A491
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14628.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14626.htm


   

 

 

0036687-68.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Wilson do Nascimento Reis 

j. 20/07/2023, p. 21/07/2023  

 

Agravo de Instrumento. Ação de obrigação com pedido de tutela de urgência. Autor 

portador de artropatia neuropática e transtorno da articulação têmporo-mandibular bilateral 

com diagnóstico cínico de sinovite aguda bilateralmente. Necessidade de cirurgia, dentro 

de 24 horas, sob pena de danos irreversíveis à saúde do paciente (laudo médico – 

indexador 55563651 dos autos originários). Decisão concessiva da tutela provisória de 

urgência que deve ser mantida.  

1. Ao contrário do alegado pela agravante, verifica-se a probabilidade de direito ou mesmo 

evidência de direito a ensejar deferimento de medida liminar, mormente diante da 

declaração médica no sentido de que há perigo de danos irreversíveis ao paciente.  

2. Para além disso, convém registrar que a cirurgia bucomaxilo-facial se encontra no rol de 

procedimentos com cobertura obrigatória, enunciados pela Súmula Normativa n° 11 e pela 

Resolução Normativa n° 465, ambas da Agência Nacional de Saúde.  

3. Não obstante a possibilidade de formação de junta médica, quando existe divergência 

entre o plano de saúde e o médico assistente, cabe a este, profissional habilitado e 

responsável pelo tratamento, a escolha do melhor procedimento e do material adequado. 

Corroborando o entendimento, confira-se os enunciados das súmulas 210 e 211 da 

jurisprudência desta Corte, cujo raciocínio deve ser aplicado à hipótese.  

4. Importante relembrar que o deferimento ou não da tutela provisória insere-se na 

faculdade concedida ao juiz ante a prova oferecida. Portanto, a decisão somente deve ser 

desconstituída pelo Tribunal quando estiver comprovada a manifesta ilegalidade ou abuso 

de direito na decisão, o que, repita-se, em sede de cognição sumária, não restou 

demonstrado. Inteligência do verbete sumular nº. 59 deste Tribunal.  

5. Recurso desprovido. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS STF 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0036687-68.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B309FD9A73441E04747B1FF80A81AC5CC514625B1A4A&USER=


   

 

Despesas com inativos e IRRF devem ser incluídas no limite de gastos 

dos estados com pessoal 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou a validade de regras da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) que incluem no cálculo do limite de despesas com pessoal 

os gastos com Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e com o pagamento de inativos 

e pensionistas. A decisão unânime foi tomada no julgamento da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 69, na sessão virtual encerrada em 30/6. 

 

Autor da ação, o partido Novo alegava que estados, municípios e tribunais de contas, por 

meio de decisões administrativas, consultas, regulamentos, entre outros, têm excluído do 

conceito de despesa total com pessoal estabelecido pela LRF (Lei Complementar 

101/2000) os gastos com IRRF e com o pagamento de inativos e pensionistas. Pediu, 

assim, a declaração de constitucionalidade dos dispositivos da LRF referentes à matéria. 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Alexandre de Moraes, explicou 

que o artigo 19 da LRF enumera as despesas que não serão computadas para fins do 

limite de gastos com pessoal. Assim, as decisões de entes federativos em sentido 

ampliativo usurpam a competência legislativa da União para editar normas gerais sobre 

direito financeiro (artigo 24, inciso I, da Constituição Federal). 

 

Jurisprudência 

 

O ministro destacou que, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 584, o STF reconheceu a observância obrigatória dos requisitos 

previstos na LRF que orientam a metodologia de cálculo do limite de gastos com pessoal, 

destacando, assim, o caráter nacional dessa lei. Ele também citou a decisão na ADI 6129, 

em que o Plenário considerou necessária a inclusão tanto das despesas com inativos e 

pensionistas quanto do imposto de renda retido na fonte na composição dos gastos com 

pessoal. 

 

Rondônia 

 

Na mesma sessão virtual e tratando de tema semelhante, o Plenário, por unanimidade, 

declararou a inconstitucionalidade de parecer do Tribunal de Contas de Rondônia (TCE-

RO) que excluía o IRRF do somatório dos gastos com pessoal. O colegiado seguiu o voto 

do relator, ministro Luís Roberto Barroso, pela procedência do pedido formulado pelo 

governo de Rondônia na ADI 3889. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PDT questiona lei de Uberlândia (MG) que proíbe ensino de “ideologia de 

gênero” nas escolas 

 

Partido alega que norma impõe censura a atividades de ensino. 

 

Partido Verde pede no STF manutenção da política de cotas 

 

A Lei de Cotas prevê a revisão do programa 10 anos após sua publicação, completados 

em agosto de 2022. 

 

Partido Novo questiona cobrança de taxas em produção e transporte de 

grãos no Maranhão 

 

Legenda afirma que medida onera produtos maranhenses. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

STJ reduz valor de fiança que impedia médico acusado de crime de 

trânsito de deixar a prisão preventiva 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, deferiu liminar em habeas corpus para reduzir o valor da fiança fixada para um 

médico acusado do crime de lesão corporal culposa na direção de veículo. 

 

A prisão preventiva do médico foi revogada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do 

Sul (TJMS), que, entretanto, condicionou a sua libertação ao recolhimento do valor 

estipulado. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510874&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510879&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510879&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510875&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510834&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510834&ori=1


   

 

Em sua decisão, a ministra Maria Thereza seguiu a jurisprudência do STJ, que considera 

constrangimento ilegal manter a prisão preventiva unicamente pela falta de pagamento da 

fiança, quando há indícios de que o acusado não tem condições econômicas de fazê-lo. 

 

Acusado já responde a dois outros processos 

 

O médico responde a duas outras ações penais, a primeira por crime de lesão corporal no 

trânsito, em razão de fato ocorrido em janeiro de 2017, e a segunda, já com condenação 

em grau de recurso, por homicídio culposo e lesão corporal culposa na direção de veículo, 

que teriam ocorrido em novembro daquele ano. Todos os delitos teriam sido praticados 

sob a influência de álcool. 

 

Em junho deste ano, ele foi preso novamente, sob a acusação de ter cometido mais um 

crime de lesão corporal culposa na direção de veículo, também sob a influência de álcool. 

Diante disso, o juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva, por 

entender que as medidas diversas da prisão anteriormente impostas não se mostraram 

suficientes para impedir a prática de novos delitos da mesma natureza. 

 

Contra essa decisão, a defesa impetrou habeas corpus, o qual foi parcialmente deferido 

pelo TJMS para substituir a prisão preventiva por outras medidas cautelares, com a 

imposição de fiança no valor de cem salários-mínimos.   

 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alega que o médico não tem condições 

econômicas de arcar com a fiança arbitrada, correspondente a R$ 132 mil, valor que seria 

exorbitante e não condizente com a sua renda mensal, inferior a R$ 8 mil. 

 

Prisão só continua devido ao não recolhimento da fiança 

 

A presidente do STJ destacou que o encarceramento preventivo do acusado apenas 

perdura em razão do não recolhimento da fiança arbitrada – situação rechaçada pela 

jurisprudência, conforme precedentes mencionados na decisão. 

 

Segundo um desses julgados, não é razoável manter o réu preso cautelarmente apenas 

em razão do não pagamento da fiança, especialmente quando se alega impossibilidade de 

fazê-lo e estão ausentes os requisitos da prisão preventiva exigidos pelo artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

 



   

 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Quinta Turma, sob a relatoria do 

desembargador convocado João Batista Moreira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma confirma que doação inoficiosa é verificada no momento 

da liberalidade 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou que é na data da 

liberalidade que se determina se a doação realizada avançou sobre o patrimônio 

correspondente à legítima dos herdeiros necessários – o que a tornaria nula. 

 

Para o colegiado, o excesso caracterizador da doação inoficiosa – que ultrapassa a 

metade do patrimônio do doador, incidindo na parte dos herdeiros necessários – não pode 

ser considerado no momento da morte do doador e da abertura da sucessão, conforme 

precedentes da corte. 

 

Na origem do caso, os herdeiros do falecido ajuizaram ação de nulidade de doação de 

imóvel contra a donatária. O juiz considerou a ação procedente e decretou a nulidade 

integral da doação, sob o fundamento de que o falecido, ao dispor de seu patrimônio, não 

observou o valor que deveria ser reservado aos herdeiros necessários. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu parcial provimento ao recurso da donatária 

para limitar a nulidade à parte que teria excedido a porção disponível do patrimônio. 

 

Ao interpor recurso especial, a beneficiária da doação sustentou que, seja ao tempo da 

liberalidade, seja ao tempo do falecimento, o bem doado pelo falecido era muito inferior 

aos ativos financeiros que ele possuía no exterior, os quais seriam capazes de garantir a 

legítima dos herdeiros. 

 

É irrelevante se os outros bens foram revertidos em favor dos herdeiros 

 

A relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que o tema deve ser analisado 

conforme o disposto no artigo 549 do Código Civil (CC), ressaltando que há entendimento 

consolidado da corte no sentido de que o excesso caracterizador desse tipo de doação 

deve ser considerado no momento da liberalidade, e não no momento do falecimento do 

doador. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/21072023-STJ-reduz-valor-de-fianca-que-impedia-medico-acusado-de-crime-de-transito-de-deixar-a-prisao-preventiva.aspx


   

 

A ministra apontou, como fatos incontroversos no processo, que a doação ocorreu na 

época em que o falecido possuía mais de 2 milhões de dólares em ativos financeiros no 

exterior, e que o imóvel em discussão não valia mais do que 50% de tais ativos. 

 

A relatora ressaltou que "é irrelevante saber se os demais bens existentes ao tempo do ato 

de liberalidade foram, ou não, efetivamente revertidos em favor dos herdeiros necessários 

após o falecimento do doador ou se os referidos bens compuseram, ou não, o acervo 

hereditário". 

 

Para Nancy Andrighi, o destino dos demais bens nada tem a ver com a controvérsia sobre 

a doação. "Importa, no contexto em exame, apenas definir se em 2004, ano da doação, o 

bem imóvel doado à recorrente era representativo de mais de 50% do patrimônio total do 

doador – e isso, conforme se viu, não ocorreu", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suposto espião russo que se passou por brasileiro vai continuar preso 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, indeferiu um pedido de liberdade apresentado pela defesa do cidadão russo 

Sergey Vladimirovich Cherkasov, que se encontra em prisão preventiva sob a acusação de 

uso de documento falso e é investigado por atos de espionagem, lavagem de dinheiro e 

corrupção. 

 

Cherkasov foi preso em abril de 2022 pela Polícia Federal, após ser deportado da 

Holanda, onde teria se passado por estudante brasileiro. No entanto, ele já viveria no 

Brasil há mais de dez anos com diversos documentos falsificados. Em março último, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que ele só poderá voltar ao país de origem ao fim 

das apurações sobre os supostos crimes que lhe são atribuídos. 

 

Em habeas corpus com pedido de liminar, a defesa alegou que, embora o acusado já 

tenha sido condenado e aguarde o julgamento da apelação no Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região (TRF3), o tempo da prisão cautelar seria excessivo, pois já passa de 460 

dias, e ele não representaria risco à sociedade. 

 

Preso não deve ser solto apenas com base em prazo processual extrapolado 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/21072023-Terceira-Turma-confirma-que-doacao-inoficiosa-e-verificada-no-momento-da-liberalidade.aspx


   

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura observou que a análise aprofundada das 

alegações da defesa deve ser feita no julgamento definitivo do habeas corpus, pois o teor 

da liminar requerida se confunde com o próprio mérito do habeas corpus. 

 

De acordo com a presidente do STJ, a verificação de possível excesso de prazo na 

instrução criminal precisa levar em conta os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, considerando-se as particularidades do caso, a atuação das partes e a 

forma de condução do processo pela Justiça. 

 

Dessa forma – continuou a ministra –, a mera extrapolação dos prazos processuais 

legalmente previstos não leva automaticamente ao relaxamento da prisão cautelar. 

 

"Na hipótese, não há falar em manifesto constrangimento ilegal decorrente de excesso de 

prazo na formação da culpa, haja vista inexistir desídia aparente do juízo de origem na 

condução do feito, estando o processo em sua regular tramitação", destacou. 

 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma, sob a relatoria da ministra 

Laurita Vaz. 

 

Leia a notícia no site 

 

Credor individual de herdeiro não tem legitimidade para pedir habilitação 

em inventário, decide Terceira Turma 

 

O credor individual de herdeiro inadimplente não possui legitimidade para solicitar a 

habilitação de seu crédito em inventário, tendo em vista que o artigo 642 do Código de 

Processo Civil de 2015 autoriza apenas que os credores exclusivos do espólio – e não de 

herdeiros específicos – busquem a habilitação do crédito. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

ao negar pedido de habilitação de crédito no qual o credor alegou que uma das herdeiras, 

por meio de instrumento particular, cedeu a ele 20% do total de seu quinhão hereditário. O 

pedido foi apresentado com base no artigo 1.017, parágrafo 1º, do Código de Processo 

Civil de 1973 (atual artigo 642 do CPC/2015). 

 

Em primeiro grau, o juiz extinguiu o pedido de habilitação por ilegitimidade ativa, decisão 

mantida pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul. Para o tribunal, o pleito tinha por 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/20072023-Suposto-espiao-russo-que-se-passou-por-brasileiro-vai-continuar-preso.aspx


   

 

objeto dívida contraída pela herdeira e não pelo espólio, condição que não preenchia as 

disposições do CPC/1973. 

 

Por meio de recurso especial, o credor alegou que, a partir do instrumento particular de 

cessão de crédito, ele foi sub-rogado no direito da herdeira cedente, equiparando-se à 

condição de herdeiro do falecido. 

 

Cessão de herança a terceiros não resulta em transferência da qualidade de herdeiro 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator, afirmou que, em regra, a cessão de direitos 

hereditários constitui negócio jurídico aleatório, tendo em vista que, até o momento da 

partilha, o seu objeto é indeterminado. 

 

No caso dos autos, o ministro ponderou que a herdeira cedeu parcela do seu quinhão 

hereditário por meio de instrumento particular de cessão de herança, ato que não resulta 

na transferência da qualidade de herdeiro, nos termos do artigo 5º, inciso XXX, da 

Constituição. 

 

Segundo o relator, o artigo 642 do CPC/2015, ao prever procedimento próprio para os 

credores do espólio, buscou exclusivamente a quitação das dívidas do falecido, não dos 

herdeiros. 

 

"Desse modo, o credor de herdeiro necessário não é parte legítima para habilitar crédito 

em inventário, tendo em vista não se relacionar com a dívida do falecido ou do espólio. 

Assim sendo, o ora recorrente não tem interesse direto na herança objeto do processo, 

nem tem sua esfera jurídica atingida pela partilha realizada no inventário", esclareceu. 

 

Como consequência, Villas Bôas Cueva apontou que o credor deve ajuizar ação própria 

contra a cedente do crédito ou aguardar a finalização da partilha para, depois, buscar a 

adjudicação de seu direito ou adotar outras medidas judiciais cabíveis. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/20072023-Credor-individual-de-herdeiro-nao-tem-legitimidade-para-pedir-habilitacao-em-inventario--decide-Terceira-Turma.aspx


   

 

Protocolo prevê ações de enfrentamento à violência de gênero praticada 

por magistrados e servidores 

 

Rede Nacional de Atenção a Pessoas Egressas é lançada em evento no 

CNJ 

 

CNJ estimula tribunais na implantação da Justiça Restaurativa nas 

escolas 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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